(8î\ê0R1W0)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

Numeração Única: 0008964-49.2003.4.01.3900
APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 2003.39.00.008918-1/PA 

PODER JUDICIÁRIO
fls.9/9
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
Numeração Única: 0008964-49.2003.4.01.3900

APELAÇÃO/REEXAME NECESSÁRIO N. 2003.39.00.008918-1/PA 


R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — Trata-se de apelação interposta pelo Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária – INCRA contra sentença da 9ª Vara Federal/PA, que, em ação de desapropriação do imóvel “Fazenda Vale do Moju”, no Município de Moju/PA, com área de 21.357,1324ha, declarado de interesse social para fins de reforma agrária, estabeleceu a indenização em 2.949.030,41 (dois milhões, novecentos e quarenta e nove mil e trinta reais e quarenta e um centavos), sendo R$2.946.831,52 referentes ao valor da terra nua e R$ 2.198,86 para a indenização das acessões (benfeitorias), tendo como base o cálculo do perito oficial, aplicando, porém, o redutor de 0,40% a título de ancianidade de posses.

Foram acrescidos à condenação os itens usuais de (i) correção monetária a partir da data do laudo pericial, segundo os critérios fixados no Manual de Cálculos da Justiça Federal; (ii) juros compensatórios de 12% ao ano, a partir da imissão na posse (17/10/2003), incidentes sobre a diferença entre 80% do preço ofertado e o da condenação; (iii) juros moratórios de 6% ao ano, a partir de 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 15-B, do DL 3.365/41; e (iv) honorários advocatícios de 0,5% (meio por cento) sobre a diferença entre a oferta e a condenação, ambas corrigidas monetariamente. Há remessa oficial (art. 13, §1º, LC 76/93).

Sustenta que deve ser glosado do preço do imóvel o valor dos custos de reposição de áreas do imóvel afetadas por degradação ambiental (“passivo ambiental”) e, além disso, que não são devidos juros compensatórios nos caso de desapropriação para fins de reforma agrária, por se tratar de imóvel improdutivo.

Destaca que a sentença incorreu em erro ao determinar que a correção dos TDA’s complementares seja feita segundo critérios fixados no Manual de Cálculos da Justiça Federal, e não pela TR, conforme estabelece o art. 4º, § 1º; e que o prazo de resgate dos TDA’s complementares dever ser aquele previsto em lei, quando do lançamento dos respectivos títulos, não podendo ser reduzido pelo magistrado, sob pena de se criar uma hipótese redutora não prevista em lei.

Requer, por conseguinte, que na emissão dos eventuais títulos o prazo de vinte anos seja contado conforme previsto no art. 5º, § 3º, da Lei n. 8.629/93 e com os percentuais de juros estabelecidos no art. 5º, § 3º, da Lei n. 8.177/97, ou, caso assim não se entenda, que o aludido prazo seja contado desde a imissão na posse.

Com contrarrazões (fls. 780 – 792), subiram os autos a esta Corte, tendo o órgão do Ministério Público Federal, nesta instância, em parecer firmado pelo Procurador Regional da República Maurício Pessutto, opinado pelo parcial provimento da apelação, apenas para que a correção dos títulos da dívida agrária complementares seja realizada nos termos do Decreto 578/98 (fls. 797 – 802).

É o relatório.
V O T O
O Exmo. Sr. Desembargador Federal OLINDO MENEZES (Relator): — Passivo ambiental — A discussão gravita em torno da possibilidade de o imóvel ser glosado no seu valor indenizatório a título de ressarcimento pela eventual degradação ambiental a que tenha sido submetido, a partir de uma avaliação unilateral da autarquia, cuja legitimidade, para tanto, é questionável.

As coisas devem ser colocadas nos seus devidos termos. As leis que regulamentam o procedimento de desapropriação para reforma agrária, Lei 8.629/93 e LC 76/93, não dão suporte à exclusão em causa pelo INCRA, nem pode ser equiparada à lei recomendação do Tribunal de Contas da União, que, ademais, se dirige aos serviços internos da autarquia, e não ao jurisdicionado. 

A pretensão do apelante também não encontra amparo no artigo 225 da Constituição, o qual estabelece as incumbências do Poder Público para dar efetividade ao direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.

Aliás, o disposto no artigo 225 da Constituição nada tem a ver com a fixação do valor da indenização de imóvel expropriado para fins de reforma agrária, hipótese em que incidem os dispositivos relativos à justa indenização (arts. 5º, XXIV e 184, caput), os quais foram regulamentados pela Lei 8.629/1993, em especial seu artigo 12, que assim dispõe:

Art. 12. Considera-se justa a indenização que reflita o preço atual de mercado do imóvel em sua totalidade, aí incluídas as terras e acessões naturais, matas e florestas e as benfeitorias indenizáveis, observados os seguintes aspectos:

I - localização do imóvel;

II - aptidão agrícola; 

III - dimensão do imóvel; 

IV - área ocupada e ancianidade das posses;

V - funcionalidade, tempo de uso e estado de conservação das benfeitorias.

Nas ações de desapropriação o objetivo é a de calcular o valor atual de mercado do imóvel, nos termos do citado artigo, que, como visto, não incluiu, dentre os aspectos a serem observados na fixação daquele (valor de mercado), a existência, ou não, de um “passivo ambiental”. 

O poder-dever de fiscalização do cumprimento da legislação ambiental cabe à autoridade ambiental, no caso o IBAMA. Tal como sucede com o cabimento (ou não) da indenização da cobertura vegetal, onde se exige comprovação de prévia exploração econômica — o que se afere com base em plano de manejo ambiental elaborado pelo IBAMA —, aqui também, mutatis mutandis, o suposto dano ambiental, sobre inserir-se no âmbito da competência legal da autoridade ambiental, não dispõe de comprovação nos autos.

Não há evidência de que tenha havido, no imóvel, fiscalização/autuação pelo IBAMA, menos ainda nas pretendidas dimensões da “degradação ambiental”. Em verdade, não há sequer suporte fático-probatório que autorize o reconhecimento do dano ambiental!

O estado do imóvel, inclusive a sua eventual degradação ambiental, deve ser demonstrado pela perícia, cuja avaliação já o retrata, ainda que implicitamente. Não seria justo nem jurídico impor ao expropriado dúplice ônus. 

Se o imóvel desapropriando já é desvalorizado justamente por conta da degradação nele existente, incabível se mostra qualquer dedução de valor que tenha por fundamento custos decorrentes de eventual degradação ambiental, que, foi dito, são considerados na apuração do preço de mercado.

Por fim, dado relevante caracterizador da responsabilidade ambiental de recompor áreas degradadas do imóvel é que ela (responsabilidade), além de objetiva, ainda encerra uma obrigação propter rem
, nos termos do disposto no art. 14, § 1º, da Lei n. 6.938/81
 (que dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente) e no art. 2º, § 2º da Lei 12.651/2012
 (Código Florestal), recaindo sobre o adquirente (no caso, o INCRA) o ônus de restaurar o dano ambiental existente no imóvel alienado.

Com relação à precificação do imóvel desapropriado, a sentença considerou como correto o fator depreciativo em razão da presença de posseiros no imóvel, nos termos apontado pelo Manual de Obtenção de Terras do INCRA, de 0,4, calculado com base em tabela prevista no seu Manual de Obtenção de Terras e Perícia Judicial, asseverando que:

(...) o índice em questão foi retirado do Manual de Obtenção de Terras e Perícia Judicial, consoante Quadro III, pela conjunção de tempo de ocupação (posseiros com mais de 05 anos) e percentual de área ocupada (de 70% a 100%).  (não se trata, portanto, de índice aleatório, mas oriundo de orientação técnica de órgão especializado no tema, sendo a única fonte fundamentada para a solução da lide.

(...)

De fato, não há mais que se falar em violação ao contraditório quando os expropriados foram devidamente intimados para se manifestar de todos os atos do processo, sendo-lhes plenamente ranqueada a apresentação de laudo alternativo produzido por assistente técnico, no qual poderiam ser apontados critérios técnicos alternativos àqueles apontados pelo INCRA. Todavia, nada nesse sentido foi providenciado (...) (fls. 754 – 756).

O artigo 12, IV, da Lei n.º 8.629/93, incluiu a área ocupada e a ancianidade da posse como fatores que devem ser levados em consideração quando se busca aferir o valor de mercado do imóvel e, por consequência, aquilo que se entende por justa indenização
. 

Mas não previu de maneira precisa como os peritos devem calcular o fator de depreciação, nem obrigou o magistrado a escolher esta ou aquela fórmula de cálculo, principalmente porque deve ser avaliada a situação concreta do imóvel desapropriado.

O livre convencimento motivado dos juízes direciona a fixação do valor indenizatório justo e permite que cada elemento componente seja valorado com prudência para atingir aquele objetivo. 

Nessa compreensão, o Superior Tribunal de Justiça TJ já firmou entendimento de que:

Da mesma forma que o juiz não está adstrito ao laudo pericial, podendo, inclusive, formar a sua convicção com outros elementos ou fatos provados nos autos, inexiste empecilho para que ele o adote integralmente como razões de decidir, dispensando as outras provas produzidas, inclusive os laudos apresentados pelos assistentes técnicos das partes, desde que dê a devida fundamentação.

(REsp 900.122/PA, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 02/10/2007, DJ 08/11/2007, p. 191)

No caso, comprovada a ocupação prévia do imóvel e considerando que a legislação de regência é omissa quanto à forma de cálculo do referido fator, andou bem a sentença ao aplicar o índice estabelecido pela autarquia, que tem, no final das contas, a incumbência de disciplinar a questão.

2. Dos juros compensatórios — A verba foi fixada, à época da prolação da sentença (25/06/2015), em 12% a ano desde a imissão na posse, sobre a diferença entre a condenação e 80% da oferta (fl. 575).

Embora se reconheça que a opção de julgamento da sentença quanto aos juros compensatórios estivesse compatível com o entendimento até então consolidado na jurisprudência, deve ser verificada a compatibilidade da decisão com a alteração advinda com o julgamento do mérito da ADI nº 2.332-2/DF, de observância obrigatória pelo Tribunal no momento do julgamento do recurso, conforme  o inciso I do art. 927, do CPC (“Os juízes e os tribunais observarão: I - as decisões do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade;”)

O STF, em 17/05/2018, julgando o mérito da referida Ação Direta de Inconstitucionalidade, decidiu, por maioria, que: (i) é constitucional o percentual de 6% (seis) por cento de juros compensatórios, sobre a diferença entre 80% (oitenta por cento) entre a oferta e a sentença, declarando inconstitucional o vocábulo “até”, no art. 15-A do Decreto - lei 3.365/1941; (ii) por maioria, que são constitucionais os §§ 1º e 2º do art. 15-A do Decreto-lei nº 3.365/41; (iii) por unanimidade, que é constitucional o § 3º do art. 15-A do Decreto-lei nº 3.365/41; (iv) por maioria, que é inconstitucional o § 4º do art. 15-A do Decreto-lei nº 3.365/41; e (v), por unanimidade, que é inconstitucional a expressão “não podendo os honorários ultrapassar R$ 151.000,00 (cento e cinquenta e um mil reais)”, constante do § 1 º do art. 27 do Decreto-lei 3.365/41.

A ADI foi julgada em 17/05/2018, mas só foi publicada a decisão em 15/04/2019, encontrando-se pendentes de apreciação dois embargos de declaração. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, porém, é no sentido de que o efeito da decisão proferida pela Corte, que proclama a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo federal, inicia-se com a publicação da ata da sessão de julgamento (Rcl 3.473 AgR, Rel: Min. Carlos Velloso, Tribunal Pleno, julgado em 31/08/2005).

Por conta do julgamento de mérito da referida ADI, no STJ, a Primeira Seção do STJ, em Questão de Ordem no REsp 1.328.993/CE, de 04 de setembro de 2018, determinou a suspensão de todos os processos em trâmite no território nacional que se discuta questões referentes à taxa de juros compensatórios aplicável às ações de desapropriação.

Em que pese tenha sido determinada a suspensão de todos os processos em trâmite no território nacional que tratem da matéria, em abril de 2019, aquela mesma Corte passou a aplicar a sistemática de juros compensatórios, conforme decidido pelo STF, cuja ementa está vazada nos seguintes termos:

ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO. JUROS COMPENSATÓRIOS. ADI 2332/STF.

[...]

4. Desta forma, no tocante ao índice fixado a título de juros compensatórios, o acórdão recorrido está em dissonância como atual entendimento do Supremo Tribunal Federal, motivo pelo qual merece ser reformado.

[...]

6. Recurso parcialmente provido tão somente para adequar o índice fixado a título de juros compensatórios ao entendimento firmado pelo STF no julgamento da ADI 2.332/DF.

(REsp 1.793.757/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2019, DJe 22/04/2019)

Do mesmo modo, a Primeira Turma do STF, em agosto de 2019, também aplicou a sistemática dos juros compensatórios de acordo com a decisão do julgamento do mérito da ADI 2.332/DF:

TERCEIRO AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. ADMINISTRATIVO. DESAPROPRIAÇÃO POR INTERESSE SOCIAL PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA. JUROS COMPENSATÓRIOS. PERCENTUAL. NECESSIDADE DE AFERIÇÃO DA PRODUTIVIDADE DO IMÓVEL. VIOLAÇÃO AO ENTENDIMENTO FIRMADO PELO PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NA ADI 2.332. (...).(ARE 1.160.410, Rel: Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 23/08/2019)

Diante deste cenário, não há óbice para a aplicação da sistemática definida pelo STF quanto aos juros compensatórios, definida em ADI, precedente de observância obrigatória pelo Tribunal no momento do julgamento do recurso, conforme o inciso I do art. 927, do CPC, já referido.

Ainda com relação à matéria, tratando-se de sentença submetida ao reexame necessário, deve ser observado que, com entrada em vigor da Lei nº 13.465, em 12 de julho de 2017, o percentual de juros compensatórios, com relação às condenações nas ações de desapropriação para a reforma agrária, passa a ser o mesmo fixado para remunerar os títulos da dívida agrária depositados como oferta inicial para a terra nua.

A norma suprimiu a possibilidade de retirar essa parcela da indenização quando demonstrada a improdutividade do imóvel das hipóteses de desapropriação para fins de reforma agrária, mesmo sendo essa a condição (característica) constitucional necessária para desapropriar qualquer imóvel para tal fim! É o que dispõe o § 9º do art. 5º da Lei nº 8.629/93:

§ 9º. Se houver imissão prévia na posse e, posteriormente, for verificada divergência entre o preço ofertado em juízo e o valor do bem fixado na sentença definitiva, expressos em termos reais, sobre a diferença eventualmente apurada incidirão juros compensatórios a contar da imissão de posse, em percentual correspondente ao fixado para os títulos da dívida agrária depositados como oferta inicial para a terra nua, vedado o cálculo de juros compostos.

O STJ já disciplinou que as normas que regem a incidência dos juros compensatórios, como consectário legal da condenação, têm aplicação imediata aos processos em curso, ainda que não retroativa, aplicando-a a partir de sua edição:

A Lei n. 13.465/2017 afastou a incidência do art. 15-A do Decreto-Lei n. 3.365/1941 no tocante às desapropriações para reforma agrária, sendo inaplicáveis as teses repetitivas sujeitas à revisão dos processos em que a imissão na posse tenha ocorrido a partir de sua vigência. Por conseguinte, tais casos não devem ser abrangidos pela suspensão. (EDcl no REsp 1.328.993/CE, Rel. Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 26/06/2019, DJe 27/06/2019)

À vista desse cenário e estando a sentença em dissonância com o atual entendimento (vinculante
) do Supremo Tribunal Federal, deve ser ajustada para constar que os juros compensatórios sejam pagos à razão de 6% ao ano, da imissão na posse, em 17 de outubro de 2003, conforme disciplinado pelo art. 15-A do DL3.365/41, declarado constitucional pelo STF, até 12 de julho de 2017, quando entrou em vigor Lei nº 13.465, que acrescentou o § 9º no art. 5º da Lei nº 8.629/93, estipulando, para as desapropriações para fins de reforma agrária, o percentual de juros compensatórios no mesmo patamar fixado para remunerar os títulos depositados como oferta inicial para a terra nua.

3. Dos juros moratórios — Os juros moratórios, devidos em razão do atraso no pagamento da indenização, no percentual de 6% (seis por cento) ao ano, vêm sendo contados tradicionalmente a partir do trânsito da sentença em julgado (Súmulas nº 70 - TFR e nº 70 - STJ), mas, com o art. 15–B do Decreto-lei 3.365, de 21/06/41, “destinam-se a recompor a perda decorrente do atraso no efetivo pagamento da indenização fixada na decisão final de mérito, e somente serão devidos à razão de até seis por cento ao ano, a partir de 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição”.

Os juros de mora operam sobre os valores pagos em precatório, a partir de 1º de janeiro do exercício seguinte àquele em que o pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição; e os juros dos TDA’s, que não são moratórios, a partir da emissão desses títulos, depois de tornar-se definitiva a condenação, e com base nos valores calculados para o restante do preço da terra nua.

A verba só é admissível se houver pagamento por precatório — quando a indenização for superior à oferta —, e atrasado, ou seja, incide somente sobre o capital que deixou de ser pago no momento da imissão provisória na posse, sobre a diferença eventualmente apurada entre 80% (oitenta por cento) do preço ofertado e o valor fixado na sentença — aí incluídos os juros compensatórios —, pois essa quantia é que fica efetivamente indisponível para o expropriado.

4. Da correção monetária — A sentença consignou que o valor referente à terra nua, a ser pago através do lançamento de TDAs complementares aos inicialmente lançados, deveria ser corrigido monetariamente deste a data do laudo pericial, segundo os critérios fixados no Manual de Cálculo da Justiça Federal (fl. 757).

Integrante também do justo preço, e que independe até mesmo de pedido, é a correção monetária do valor fixado para a indenização, a fim de que seja preservado o seu poder de compra, em respeito ao princípio constitucional da justa indenização.

A atualização deve ser efetuada a partir do laudo pericial, pois, como não é difícil inferir, a avaliação já apanha a atualidade do valor do bem, corrigindo a eventual desvalorização que o valor da oferta pudesse ter sofrido da imissão na posse até a data da confecção do laudo.

Na conta de liquidação, o valor apurado na perícia será corrigido monetariamente (LC nº 76/93 - art. 12, § 2º) segundo os critérios do Manual de Cálculo da Justiça Federal, exceção feita à parcela dos TDA's, lançados em função do depósito inicial, cuja correção deve ser feita pela TR, nos termos delineados no Decreto nº 578/94.

Os Títulos da Dívida Agrária – TDA’s contêm “cláusula de preservação do valor real” (art. 184. caput – CF).  Eles, na correção da oferta, devem ser corrigidos pela Taxa Referencial – TR do mês anterior, ou fração pro rata (Decreto nº 578/1992 – art. 4º, § 1º e art. 8º). No encontro de contas, consequentemente, a correção monetária dos TDA’s  há que ser feita pelo mesmo padrão — a TR.

5. Do prazo de resgate dos TDA’s complementares — O INCRA, confrontando a jurisprudência (com a devida vênia), questiona a parte da sentença que determinou a dedução do tempo decorrido entre o lançamento destes títulos complementares e a imissão da autarquia na posse do imóvel a fim de se respeitar o prazo máximo constitucional de 20 anos.

Nos dizeres do apelante “não existe previsão constitucional de que a indenização total deve ser paga no interstício de vinte anos a partir da primeira emissão, do ajuizamento da ação ou a imissão de posse. Pelo Contrário, aquele dispositivo estipula, tão-somente, que não haverá Título da Dívida Agrária com prazo de resgate superior a vinte anos” (fl. 772).

Não é bem assim. Os títulos da dívida agrária são, normalmente, emitidos para resgate nos prazos legais, a partir do segundo ano da sua emissão, como determina a Constituição (art. 184) e a lei (Lei nº 8.629, de 25/02/1992 - art. 5º, § 3º), mas, na hipótese de indenização complementar (indenização da terra nua superior à oferta), o prazo de resgate deverá ser feito com dedução do tempo decorrido a partir da imissão na posse, não havendo possibilidade de que o resgate ocorra depois dos vinte anos mencionados pelo constituinte. 

Essa é a compreensão consolidada do STJ e desta Corte sobre o tema, estando a sentença recorrida em consonância com a jurisprudência, conforme arestos abaixo, que o INCRA sempre passa ao largo, com a devida vênia:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. DISCUSSÃO ACERCA DA TAXA DE REMUNERAÇÃO E PRAZO DE RESGATE. COISA JULGADA. TÍTULOS A DÍVIDA AGRÁRIA. VALOR COMPLEMENTAR APURADO EM SENTENÇA. PRAZO PARA RESGATE. TERMO INICIAL. DATA DA IMISSÃO POVISÓRIA NA POSSE.

(...)

2. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, o "prazo para o resgate do TDA complementar, oriundo de aumento da indenização fixada por sentença judicial, tem como termo inicial a data da imissão provisória na posse, em observância à disposição constitucional que estabelece o prazo máximo de 20 (vinte) anos para pagamento da indenização (art. 184 da CF), de forma que esses títulos devem ser emitidos com a dedução do tempo decorrido entre a data do depósito inicial e a do seu lançamento" (AgRg no REsp 1.205.337/DF, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, Primeira Turma, julgado em 20/5/2014, DJe 27/5/2014).

3. Agravo regimental improvido. (AgRg nos EDcl no AgRg no REsp 1485158/TO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, julgado em 17/11/2015, DJe 10/02/2016).

Isso não obstante, deve ser respeitado o período de carência de dois anos para o resgate, a partir da emissão, a que alude o mesmo art. 184 da CF. Vale dizer, a emissão não deve ultrapassar o prazo vintenário, mas o resgate somente deve se dar a partir de dois anos dessa emissão.

6. Dos honorários advocatícios — A LC nº 76, de 06/07/1993, que rege o procedimento da desapropriação agrária, para fins de reforma agrária, prevê os honorários “em até vinte por cento sobre a diferença entre o preço oferecido e o valor da indenização” (art. 19, § 1º), mas o art. 27 do DL 3.365/1941, estabelece a verba entre meio e cinco por cento dessa diferença. 

Essa regência, que veio à luz com a MP 2.183 – 56, de 24/08/2001, é a que deve ser aplicada (a LC nº 76/93, no ponto, é apenas formalmente complementar, podendo ser alterada por MP.). Também não se aplicam à desapropriação as normas do CPC acerca dos honorários, seja do Código de 1973, seja o de 2015, assaz minudente sobre o tema. 

A verba, no caso, foi estabelecida na sentença em 0,5% (meio por cento) sobre a diferença entre o valor da oferta e a indenização, percentual que está entre os limites fixados na lei, não havendo o que se alterar, até por falta de impugnação das partes a respeito do tema.

7. Conclusão — Em face do exposto, dou provimento em parte à apelação e à remessa oficial, para determinar que os juros compensatórios sejam pagos desde a imissão na posse (17/10/2003) pela taxa de 6% (seis por cento) ao ano, tendo por base de cálculo a diferença entre 80% do preço ofertado e o valor do bem fixado na sentença, condicionados à comprovação dos requisitos do art. 15-A e §§ 1º e 2º do Decreto-lei nº 3.365/41 (ADI 2.332/DF), até 12/07/2017 (Lei 13.465), quando devem operar no mesmo percentual dos títulos da dívida agrária depositados como oferta.

A correção monetária deverá ser efetuada nos termos do Manual de Cálculos da Justiça Federal, editado pelo Conselho da Justiça Federal e, em relação aos Títulos da Dívida Agrária, que possuem regulamentação própria, nos termos do Decreto 578/92 e a Lei 8.177/91.

No que não alterada no presente julgamento, fica mantida a sentença apelada.

É o voto.

� STJ: "A  obrigação  de reparação  dos  danos  ambientais é propter rem" (REsp 1.090.968/SP, Rel.   Min.  Luiz  Fux,  Primeira  Turma,  DJe  3.8.2010).  O  "novo proprietário  assume  o  ônus  de  manter a preservação, tornando-se responsável  pela  reposição, mesmo que não tenha contribuído para o desmatamento". (REsp 926.750/MG, Rel. Min. Castro Meira, Segunda  Turma,  DJ  4.10.2007; em igual sentido, entre outros, REsp 343.741/PR, Rel. Min. Franciulli Netto, Segunda Turma, DJ 7.10.2002; AgRg nos EDcl  no  REsp 1.203.101/SP, Rel. Min. Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 18.2.2011).


� Lei 9.938/81, art 14, § 1º, Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá legitimidade para propor ação de responsabilidade civil e criminal, por danos causados ao meio ambiente.


� Lei 12.651/12, art. 2º, § 2º.  As obrigações previstas nesta Lei têm natureza real e são transmitidas ao sucessor, de qualquer natureza, no caso de transferência de domínio ou posse do imóvel rural.


� Lei n. 8.629/93, art. 12.  Considera-se justa a indenização que reflita o preço atual de mercado do imóvel em sua totalidade, aí incluídas as terras e acessões naturais, matas e florestas e as benfeitorias indenizáveis, observados os seguintes aspectos: 


(...)


IV - área ocupada e ancianidade das posses.


� CPC, art. 927: Os juízes e os tribunais observarão: I - as decisões do Supremo Tribunal Federal em controle concentrado de constitucionalidade.


� STJ – 1ª Turma, Recurso Especial 936.028 – Ministra Denise Arruda – DJ 29/11/2007.
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